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PARECER nº         /2022.



Assunto:	Projeto de Lei n. 61/2022
Autoria: 	Poder Executivo
Súmula: 	Dispõe sobre a Criação do Serviço Municipal de Assistência Jurídica.

O Senhor Presidente desta Casa, Rubens Franzin Manoel, despacha para a Comissão de Justiça, Legislação e Redação desta Casa, em data de 19 de setembro de 2022, Projeto de Lei nº. 61/2022, de 12 de setembro de 2022.

I – Relatório
[bookmark: _Hlk96326432]Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo que que dispõe sobre a criação do serviço municipal de assistência jurídica.
Acompanha a mensagem correspondente.
Não foram apresentadas emendas à matéria em análise.
É o relatório. Passo a pronunciar-me.

II – Parecer do Relator
A competência de que trata o objeto do projeto em análise está descrito no art. 8°, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Arapongas:

Art. 8º. Compete ao Município:

I - legislar sobe assuntos de interesse local;

A iniciativa do Projeto de Lei encontra respaldo no art. 42, inciso III, e art. 67, da Lei Orgânica Municipal:

Art. 42. A iniciativa dos projetos de leis complementares e ordinárias compete: I - aos Vereadores; II - às Comissões da Câmara; III - ao Prefeito; IV - aos cidadãos, nos termos previstos nesta Lei Orgânica e especificados no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica: (...) IV - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;


[bookmark: _Hlk96326485]Assim, sob o prisma formal, a propositura atende ao requisito subjetivo (iniciativa) para propô-la no tocante à obrigação dirigida ao Poder Executivo.

Justifica a mensagem que:
Conforme recente decisão do Supremo Tribunal Federal, os Municípios podem criar sistema de assistência jurídica municipal, a fim de fornecer serviços à população específica e aos servidores públicos por atos praticados no exercício da função.
Este Projeto, além de beneficiar a população hipossuficiente, trará maior segurança aos servidores públicos, pois poderão ser assistidos por advogado quando houver questionamento por atos praticados no exercício da função, desde que, é claro, não haja conflito de interesses com o Município.
Quanto à população em geral, o serviço se concentrará nos cidadãos araponguenses em vulnerabilidade social, não podendo haver o exercício em demandas que detenham caráter econômico.

Nesse sentido, cumpre destacar que “As Defensorias Públicas não têm o monopólio da assistência jurídica a hipossuficientes. Portanto, municípios podem criar serviços de atendimento judiciário a pessoas carentes, de forma a ampliar o acesso à justiça. Esse foi o entendimento do Plenário do Supremo Tribunal Federal, por nove votos a um, ao negar, nesta quarta-feira (3/11), arguição de descumprimento de preceito fundamental contra normas da Lei municipal 735/1983 e da Lei Complementar municipal 106/1999, que instituíram a Assistência Judiciária de Diadema (SP).”[footnoteRef:1] [1:  https://www.conjur.com.br/2021-nov-03/municipio-criar-servico-assistencia-juridica-pobres-stf ] 

Diante do exposto, opina-se no sentido de que o parecer desta Comissão de Justiça, Legislação e Redação seja pela aprovação do Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo, pelos motivos acima expostos.


III – Conclusão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 61/2022, de autoria do Poder Executivo, encaminhando a matéria para deliberação do Plenário. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 2022.






Sebastião Ferreira da Silva
         Presidente-Relator
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